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APRESENTAÇÃO

O foco da presente edição do livro “Arquitetura e Urbanismo: Planejando 
e Edificando Espaços 3” ressalta a multiplicidade de enfoques e abordagens 
relacionadas à arquitetura e ao espaço urbano, disseminando visões e saberes 
acerca desses conhecimentos. 

Em tempos em que a divulgação científica é vital para a continuidade das 
importantes pesquisas aqui desenvolvidas, a  Atena Editora reafirma seu compromisso 
em ampliar e democratizar o acesso ao conhecimento.

Os textos aqui contidos são um convite à reflexão e reúnem autores das 
mais diversas instituições de ensino superior do Brasil, sejam elas particulares ou 
públicas, distribuídas entre vários estados, socializando o acesso a estas importantes 
pesquisas.

Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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RESUMO:  A Regularização Fundiária é um 
processo de transformação da ilegalidade de 
terrenos e edificações. Imóveis devidamente 
registrados possibilitam segurança quanto à 
posse, além de atender ao direito à moradia, 
que é previsto em lei e garantido a todos os 
cidadãos. A Usucapião é um processo jurídico 
utilizado no Brasil que possibilita a titularização 
do terreno, sendo, portanto, fundamental para a 
Regularização Fundiária, principalmente para a 
população de menor poder aquisitivo. No Brasil, 
a Lei Federal n°11.888/08, denominada Lei de 
Assistência Social de Engenharia e Arquitetura, 
estabelece princípios e procedimentos 
para os serviços relativos à regularização. 
Dentro desse contexto, Projetos de Extensão 
Universitária podem contribuir para o processo 
de regularização. O presente trabalho visa 
analisar a contribuição que alunos dos cursos 
de engenharia e arquitetura podem prestar à 
população de menor poder aquisitivo para a 
efetivação da posse do terreno. Como estudo 
de caso analisaram-se os projetos de Extensão 
Universitária denominados Escritório Modelo e 

Moradia Legal para Todos, cujos objetivos são 
os de prestar assistência técnica nas ações 
do processo de Usucapião e na confecção de 
Memoriais Descritivos. A metodologia utilizada 
para a elaboração deste artigo basea-se 
em pesquisas bibliográficas e documentais, 
realizadas em livros de renomados autores e 
nos arquivos da Prefeitura de Belo Horizonte. 
Ao final, conclui-se que para a regularização se 
tornar efetiva, mais investimentos devem ser 
realizados, bem como os projetos existentes 
serem amplamente divulgados. Além disso, que 
as Universidades devem incentivar a criação de 
escritórios-modelos para prestar assistência à 
população de menor poder aquisitivo. 
PALAVRAS-CHAVE: Extensão Universitária. 
Memorial Descritivo. Regularização Fundiária

POSSIBILITIES OF SOCIAL ENGINEERING 
AND ARCHITECTURE ASSISTANCE IN 

THE URBAN REGULARIZATION PROCESS: 
THE CASE OF UNIVERSITY EXTENSION 

PROJECTS

1 | 	INTRODUÇÃO

Um dos grandes problemas sociais 
do Brasil está relacionado com a habitação 
da população de menor poder aquisitivo. 
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As cidades brasileiras, segundo autores como Maricato (2001), apresentam altos 
índices de irregularidades nas construções e não é por falta de legislações. Torna-se 
necessária uma ação coletiva, para que se façam valer as leis de direito à moradia 
e ao uso da propriedade. Políticas de Regularização Fundiária, que visem minimizar 
a situação de irregularidade urbana e garantir condições legais para o domínio e a 
permanência do ocupante de determinada área, tornam-se necessárias. 

O direito à moradia é assegurado pela Constituição, porém observa-se uma 
desigualdade de recursos, fazendo com que parte da população de menor poder 
aquisitivo não possua residência própria ou que esta tenha algum problema frente 
às legislações, em especial com relação à posse do terreno. Essa população que 
convive com tal situação geralmente não possui acesso a profissionais qualificados 
que poderiam assessorá-las para remediar as irregularidades urbanísticas e das 
edificações.

No contexto da Regularização Fundiária, torna-se cada vez mais importante o 
acompanhamento social por parte da Engenharia e Arquitetura, para contribuir com a 
melhoria das condições das moradias, otimizando o espaço ocupado e regularizando 
os lotes com problemas de titularidade, além de proporcionar segurança quanto à 
posse aos seus ocupantes. Para autores especialistas em Regularização Fundiária, 
como Fernandes (2017), essas ações no Brasil precisam ser fortalecidas.

Considerando essa realidade das cidades brasileiras, o objetivo deste artigo é 
analisar a contribuição que alunos dos cursos de Engenharia e Arquitetura podem 
proporcionar à população de menor poder aquisitivo, de forma a minimizar os 
problemas relacionados com a irregularidade na posse do terreno urbano. O caso a 
ser estudado é do Escritório Modelo e do Projeto Moradia Legal para Todos. Os dois 
consistem em projetos que funcionam como Extensão Universitária da Universidade 
FUMEC de Belo Horizonte (BH). O primeiro conta com professores e alunos do 
curso de Direito que prestam assistência na área jurídica, em especial nos processos 
de Regularização Fundiária. O segundo, atuando conjuntamente com o primeiro, 
desenvolve trabalhos de assessoria gratuita de Engenharia e Arquitetura, visando à 
melhoria da moradia da população vulnerável econômica e socialmente da cidade de 
BH. Dentre esses trabalhos, está a elaboração de Memoriais Descritivos de terrenos 
e edificações que irão compor os processos de Regularização Fundiária.

A Extensão Universitária é vista como um processo que une o ensino à pesquisa 
e se relaciona com os movimentos sociais. Em seu texto, Scheidemantel, Klein e 
Teixeira (2004, p. 2) afirmam que:

A extensão possibilita a formação do profissional cidadão e se credencia, cada vez 
mais, junto à sociedade como espaço privilegiado de produção do conhecimento 
significativo para a superação das desigualdades sociais existentes, como prática 
acadêmica que interliga a Universidade nas suas atividades de ensino e de pesquisa, 
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com as demandas da maioria da população. A universidade, através da extensão, 
influencia e também é influenciada pela comunidade, ou seja, possibilita uma troca 
de valores entre a universidade e o meio. A extensão universitária deve funcionar 
como uma via de duas mãos, em que a Universidade leva conhecimentos e/ou 
assistência à comunidade e também aprende com o saber dessas comunidades. 

Destaca-se que nas Universidades, entre a extensão, o ensino e a pesquisa, 
a extensão sempre foi o polo mais frágil, mas isso vem mudando. O aumento da 
visibilidade da extensão nos últimos anos ocorre em diversas novas ações. Junto a 
isso, o próprio caráter da extensão vem se atualizando, deixando de ser uma simples 
prestação de serviços assistencialistas para se tornar uma ação emancipatória, tanto 
das comunidades atendidas, quanto das equipes acadêmicas envolvidas.

A elaboração deste artigo baseou-se em uma pesquisa bibliográfica em livros, 
dissertações e artigos de publicações. Além disso, utilizou-se como documento a 
Lei Federal n°11.888/08, denominada Lei de Assistência Social de Engenharia e 
Arquitetura (BRASIL, 2008). 

2 | 	A ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

Segundo Pinto (2003), o parcelamento do solo constitui o instituto jurídico pelo 
qual se realiza a primeira e mais importante etapa de construção do tecido urbano, 
que é a da urbanização. Segundo o autor:

“Entretanto, a maior parte do território urbano do País tem sido constituída mediante 
parcelamento irregular do solo. São os chamados “loteamentos clandestinos”, 
empreendimentos realizados à margem da legislação urbanística, ambiental, civil, 
penal e registraria, em que se abrem ruas e demarcam lotes sem qualquer controle 
do Poder Público.” (PINTO, 2003, p.1)

Entretanto, percebe-se que o processo de parcelamento do solo, que constitui a 
etapa mais importante para consolidação do espaço urbano, não acontece conforme 
a legislação vigente. Dentre outros transtornos causados pela ocupação irregular do 
solo urbano, destacam-se os seguintes: 

[...] desarticulação do sistema viário, dificultando o acesso de ônibus, ambulâncias, 
viaturas policiais e caminhões de coleta de lixo; formação de bairros sujeitos a 
erosão e alagamentos, assoreamento dos rios, lagos e mares; ausência de 
espaços públicos para implantação de equipamentos de saúde, educação, lazer 
e segurança; comprometimento dos mananciais de abastecimento de água e do 
lençol freático; ligações clandestinas de energia elétrica, resultando em riscos 
de acidentes e incêndios; expansão horizontal excessiva da malha urbana, 
ocasionando elevados ônus para o orçamento público. (PINTO, 2003, p.3)

O modelo de desenvolvimento socioeconômico que comandou a urbanização 
acelerada no Brasil ocasionou a formação de cidades fortemente marcadas pela 
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presença das chamadas "periferias" e “bolsões de miséria”, que privam milhões 
de brasileiros do acesso ao solo urbano e da moradia digna, senão por meio de 
processos e mecanismos informais que frequentemente são irregulares. Camargo e 
Vacosvski (2011, p. 6) consideram que: 

Tais processos se efetivam mediante a construção de hábitat precários, vulneráveis 
e inseguro, originando favelas, conjuntos habitacionais irregulares, loteamentos 
clandestinos, submoradias, ocupações de áreas públicas, encostas, áreas de 
preservação permanente, beiras de reservatórios e rios. 

Torna-se necessária a existência de alguma ferramenta legal que garanta o 
direito de todos à propriedade de terra. A Lei Federal n° 11.888/08 surgiu para garantir 
à população de baixa renda o acompanhamento técnico gratuito para o projeto e a 
construção de habitação de interesse social. Entretanto, o acesso a essa gratuidade 
é ainda um desafio para a maioria da população brasileira. 

Muitos proprietários não utilizam o acompanhamento técnico por não terem 
condições de arcar com tal despesa ou muitas vezes não possuem consciência da 
importância dos serviços prestados. A lei garante a assistência técnica às famílias 
com renda menor ou igual a 3 (três) salários mínimos. Em seu texto, a Lei n° 11.88/08 
estabelece que:

O direito à assistência técnica abrange todos os trabalhos de projeto, 
acompanhamento e execução da obra a cargo dos profissionais das áreas de 
arquitetura, urbanismo e engenharia necessários para a edificação, reforma, 
ampliação ou regularização fundiária da habitação.
[...] 
Além de assegurar o direito à moradia, a assistência técnica de que trata este artigo 
objetiva otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racional do espaço edificado 
e de seu entorno, bem como dos recursos humanos, técnicos e econômicos 
empregados no projeto e na construção da habitação; [...] (BRASIL, 2008).

De acordo com o Art. 2º da Lei nº 11.888/08, a assistência técnica busca 
contribuir com a Regularização Fundiária, colaborando na legalização das moradias, 
tanto no que diz respeito à posse, como da adequação às legislações urbanísticas. 
Com isso, pode representar uma conquista da população de menor poder aquisitivo 
de possuir o documento dos imóveis sem pendências e de “formalizar o processo de 
edificação, reforma ou ampliação da habitação perante o poder público municipal e 
outros órgãos públicos” (BRASIL, 2008).

A implantação de um programa de assistência técnica pode fortalecer as 
medidas públicas relacionadas à habitação, que são escassas em sua maioria, 
e incentivar a criação dos Planos Locais de Habitação de Interesse Social 
(FERNANDES, 2017). 

O exercício da Regularização Fundiária pode beneficiar a população, que passa 
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a ter a possibilidade de ter residências elaboradas com segurança e regularizadas, 
além da oportunidade do acompanhamento de profissionais qualificados. Os 
engenheiros e arquitetos podem acercar a um público que não tem acesso aos seus 
serviços e adquirir mais experiência ao elaborar projetos localizadas em áreas mais 
complexas.

Segundo a Lei nº 11.888/08, os serviços e atividades devem ser realizados 
por servidores públicos, por profissionais selecionados pelo poder público “[...] 
profissionais inscritos em programas de residência acadêmica em arquitetura, 
urbanismo ou engenharia ou em programas de Extensão Universitária, por meio 
de escritórios-modelos” (BRASIL, 2008, p. 2). Entretanto, observa-se ainda o 
pequeno engajamento, principalmente de engenheiros e arquitetos, no processo de 
assistência técnica à população de menor poder aquisitivo, bem como aos programas 
que envolvem questões fundiárias. Para autores como Fernandes (2006) (2017), 
durante o período de formação desses profissionais, são escassas as oportunidades 
criadas nos respectivos cursos para que os futuros Engenheiros e Arquitetos possam 
desenvolver atividades no campo da regularização e no atendimento à população 
carente. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES SOBRE A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Apesar dos avanços que ocorreram na questão fundiária nas últimas décadas, 
como a aprovação do Estatuto da Cidade, Lei Federal aprovada em 2001 que ampliou 
as ferramentas para a Regularização Fundiária no Brasil, ainda é necessária uma 
atenção do poder público, sociedade civil e principalmente dos profissionais da 
Engenharia e Arquitetura para a realidade brasileira. Camargo e Vacosvski (2011, p. 
12) propõem que:

[...] A realidade fundiária apresenta características que necessitam de uma 
atenção integral, com ações integradas entre as políticas públicas que contemplem 
iniciativas de natureza jurídica, institucional, legislativa e o desenvolvimento de 
ações e programas que promovam o acesso à terra e moradia das populações de 
baixa renda, não só para regularização das áreas ocupadas, bem como para ofertar 
áreas livres urbanizadas. Diante desse referencial legal apresentado, observamos 
que há preocupação com a questão da propriedade, enquanto direito de todos. E é 
através de instrumentos normativos que atendam a parcela da sociedade que tem 
a posse de sua moradia, que teremos assegurado a propriedade da mesma, assim 
poderemos efetivar direitos.

De forma mais abrangente, pode-se definir a Regularização Fundiária como 
sendo um processo de inclusão de áreas irregulares do município, normalmente 
localizadas nas periferias, à parte da cidade legal, ou seja, que está sobre a 
jurisdição das legislações urbanísticas, principalmente as de parcelamento do solo 
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e de edificação.
A regularização aplica-se aos assentamentos irregulares, as ocupações inseridas 
em parcelamentos informais ou irregulares, localizadas em áreas urbanas públicas 
ou privadas, predominantemente utilizadas para fins de moradia. (CAMARGO & 
VACOSVSKI, 2011, p. 12).

O resultado final de um programa de Regularização Fundiária é o registro 
dos imóveis (desde a posse até a habitação), possibilitando, quando acessível à 
população de menor poder aquisitivo, uma sociedade com mais igualdade, assim 
como garante a Constituição. Na Regularização Fundiária pode-se utilizar diversos 
instrumentos como a Usucapião e outros programas podem atuar juntos como a 
Assistência Social e Programas de Políticas Urbanas (FERNANDES, 2017). 

Apesar do processo de irregularidade urbana resultar de uma combinação de 
fatores, existem alguns que merecem atenção especial, são eles: 

[...] “A falta de opções formais resultantes da natureza das políticas fundiárias, 
habitacionais, urbanas e fiscais dos governos; a dinâmica excludente dos 
mercados de terras formais, que não incluem os pobres; a longa tradição de 
manipulação política dos moradores de assentamentos informais mediante práticas 
renovadas de clientelismo político; os sistemas de planejamento urbano elitistas 
e tecnocráticos que são implantados pelas administrações locais, sem levar em 
conta as realidades socioeconômicas de acesso ao solo e produção da moradia, 
e nem a capacidade de ação das próprias administrações locais para garantir 
o cumprimento da legislação urbanística; e a natureza obsoleta dos sistemas 
jurídicos e procedimentos judiciais que ainda prevalecem na maioria dos países 
em desenvolvimento e em transição.”(FERNANDES, 2006, p.50)

Esses efeitos combinados vêm sendo nocivos, tanto para as cidades que 
surgem dessa forma, para a população urbana no geral, quanto para os próprios 
moradores informais. Para Fernandes (2006, p.54):

Programas de legalização são, entretanto, certamente, muito importantes para 
oferecer proteção contra despejos forçados, pois pactos sociopolíticos são sempre 
frágeis, e têm sido muitos os exemplos de despejos de comunidades vivendo em 
assentamentos informais; minimizar conflitos civis; promover alguma medida de 
materialização econômica dos direitos, bem como de estabilidade sociopolítica; 
permitir o aumento da arrecadação tributária; clarificar os regimes jurídicos e 
fundiários e facilitar investimentos financeiros etc.

Nesse contexto, a Engenharia e Arquitetura, mediante ações que se iniciam 
na Universidade e podem contribuir para minimizar os índices de irregularidade nas 
cidades. Por fim, os projetos de Extensão Universitária, ao incentivar a aplicação dos 
conhecimentos que os estudantes adquiriram nos respectivos cursos, possibilitam o 
estímulo do desenvolvimento de ações que visem a pratica da cidadania.

4 | 	ESCRITÓRIO MODELO E PROJETO MORADIA LEGAL PARA TODOS: O 
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SOCIAL DA ENGENHARIA E ARQUITETURA

O Escritório Modelo do Núcleo de Prática Jurídica do curso de Direito da 
Universidade FUMEC oferece aos alunos da graduação a oportunidade de adquirir 
habilidades e conhecimentos práticos para o exercício das várias atividades da 
advocacia. O Escritório Modelo envolve a prática jurídica real, com a finalidade 
de proporcionar aos alunos do curso de graduação o envolvimento em demandas 
jurídicas cotidianas, visando exercer a prática da advocacia com a supervisão 
de professores e a colaboração de advogados e monitores. O serviço jurídico do 
Escritório Modelo é destinado à população com renda até 3 (três) salários mínimos, 
a mesma faixa do atendimento preconizado pela Lei Federal n° 11.888/08, conforme 
referenciado anteriormente neste artigo.

Antes de cada atendimento à população, o Escritório Modelo esclarece algumas 
regras para o requerente: o escritório não atua em causas já iniciadas, exceto para 
réus sem prazos em andamento; não atua em demandas administrativas, bem como 
não é possível atuar em ações fora da Comarca da cidade BH, onde se situa a 
Universidade. Nas ações de Usucapião, principal atividade do Escritório Modelo, não 
é possível distribuir a peça inicial sem o Memorial Descritivo e o croqui do imóvel 
objeto da ação. Tais atividades, principalmente o Memorial Descritivo, possuem um 
custo alto para a população de menor poder aquisitivo. O requerente com o perfil 
para o atendimento, comprovando a situação financeira e de domicílio em BH, deve 
fazer um agendamento e aguardar atendimento. 

Dentre as demandas do Escritório Modelo e no campo da Regularização 
Fundiária, a de Usucapião está entre as consideradas mais complexas, por envolver 
tantos atores interligados (proprietário, possuidor, vizinho, familiares, inquilinos, 
imobiliária, prefeitura, secretarias, construtora, cartórios, arquitetos, engenheiros, 
fiscais etc.), bem como a necessidade de documentos e prazos relativos às partes, 
tudo isso seguindo um moroso rito processual próprio.

“A precariedade jurídica do acesso ao solo (...) sempre serviu como justificativa não 
somente para as expulsões arbitrárias, mas também para a ausência de serviços 
públicos adequados nesses espaços. A insegurança fundiária também limitou o 
investimento dos moradores em suas casas e em seus bairros. A regularização 
fundiária se manifesta, assim, como um elemento imprescindível para se materializar 
o direito à moradia, integrando, aliás, esse direito específico ao leque de direitos 
que constitui o direito à cidade“ (GONÇALVES, 2009).

Contudo, vale ressaltar que o Código de Processo Civil não prevê um 
procedimento especial para a ação de Usucapião, o que faz com que deva seguir 
o procedimento comum, através da citação das partes, sendo que os confinantes 
serão citados pessoalmente, exceto quando tiver por objeto a unidade autônoma de 
prédio em condomínio, caso em que tal citação é dispensada; e publicação de editais 
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para dar publicidade a terceiros interessados. Além dessas citações, o procedimento 
da Usucapião também exige a intimação dos entes fazendários (União, Estado e 
Município) para que informem interesse na causa. Depois de cumpridas essas 
diligências, via de regra, é designada uma data para a realização de audiência de 
instrução e julgamento para a oitiva de testemunhas sobre o tempo e a qualidade 
da posse na área pelos autores da ação. Por fim, estando o processo devidamente 
instruído com todas as provas, o juiz profere a sentença julgando procedente ou 
improcedente o pedido inicial.

A chamada Lei de Registros Públicos – Lei n° 6.015/73 – apresenta em seu 
artigo 2016-A a possibilidade de processar a Usucapião através da via extrajudicial 
(Cartório) (BRASIL, 1973). Todavia, o Escritório Modelo apenas possibilita causas 
pela via judicial, pois, embora mais demorada, não tem toda a burocracia presente nos 
Cartórios. O trâmite extrajudicial não é simples, havendo muitos entraves cartoriais 
e documentos exigidos a serem cumpridos, além daqueles já exigidos em juízo. 
Ademais, o processo de Usucapião pela via extrajudicial tem um alto custo, devido 
à cobrança de taxas e emolumentos, sendo que na via judicial há mais chances de 
se conseguir a isenção. 

TARTUCE (2018) cita que é papel do poder público criar unidades imobiliárias 
que sigam as normativas do município e democratizar a informação para toda a 
população, pois um dos fatores que intensificam a irregularidade urbana é a falta de 
conhecimento da importância das leis, do Plano Diretor, Estatuto da Cidade, entre 
tantos outros documentos aos quais muitos não têm acesso. Portanto, se o poder 
público oferecesse lotes em condições adequadas à população, evitaria grandes 
problemas urbanos. 

A ação de Usucapião é proposta em face de quem figurar no título dominial, ou 
seja, o réu é o proprietário, aquele que consta do registro imobiliário. Na hipótese, 
tendo em vista o óbito do proprietário, o legitimado passa a ser o espólio, na pessoa 
do inventariante. Uma vez que inexiste inventário, a citação será direcionada aos 
sucessores. O autor da ação é em regra o possuidor do imóvel.

Para a propositura da ação de Usucapião, faz-se necessário a apresentação de 
diversos documentos do imóvel ocupado, como: Certidão de inteiro teor do registro do 
imóvel; caso o imóvel possua matrícula própria (registros efetuados a partir de 1º de 
janeiro de 1976), apresentar apenas a certidão de inteiro teor do imóvel (atualizada 
em no mínimo de seis meses); caso o imóvel não possua matrícula própria (registros 
efetuados a partir de 1º de janeiro de 1976), apresentar a certidão de inteiro teor e 
certidões negativas ou positivas dos sete cartórios de registro de imóveis de BH, 
atualizadas em no mínimo seis meses; plantas do imóvel, com respectivo Memorial 
Descritivo do imóvel, dentre outros (ALMEIDA, MENDES, 2018).

O Memorial Descritivo deve ser realizado por profissionais competentes, como 
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engenheiros e arquitetos. Assim, no sentido de prestar essa assistência que surgiu 
no âmbito da Universidade FUMEC o projeto de Extensão Moradia Legal para Todos. 
(FIG. 1).

Fig. 1 – Exemplo de um croqui que faz parte de um Memorial Descritivo
Fonte: os Autores, 2019

Esse projeto foi criado para apoiar as ações do Escritório Modelo ou de 
Associações Públicas, desenvolvendo trabalhos de assessoria de arquitetura 
e engenharia gratuitos, relacionados com a melhoria da moradia da população 
vulnerável econômica e socialmente da cidade BH, na faixa delimitada pela Lei n° 
11.88/08, ou seja, de até 3(três) salários mínimos, com enfoque na Regularização 
Fundiária e na elaboração de Memoriais Descritivos. Este é um documento que 
possui a descrição técnica do terreno, servindo como um comprovante do que 
o usucapiente está requerendo. Ele retrata qual a área do lote, a localização, a 
quadra, o número do lote perante a planta CP existente na prefeitura, dentre outras 
características. No Memorial Descritivo do terreno é necessária uma breve descrição 
dos cômodos em relação aos seus acabamentos (piso, paredes, teto) que é levantada 
na visita previamente agendada (ALMEIDA, MENDES, 2018). Além disso, faz-se um 
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levantamento fotográfi co que irá ilustrar as informações coletadas (FIG. 2).

Fig. 2 – Aluno da Engenharia e Arquitetura desenvolvendo o levantamento de um imóvel para 
compor um Memorial Descritivo

Fonte: os Autores, 2019

Após a apresentação da demanda enviada ao Escritório Modelo, sua análise 
e aceitação, é formado um grupo de trabalho. Desenvolve-se uma pesquisa em 
documentos ofi ciais da Prefeitura de BH; levanta-se a situação jurídica do imóvel; 
verifi ca-se a situação na Informação Básica do município; com esses dados 
verifi cados, parte-se para o trabalho de campo; vistorias são realizadas; verifi ca-
se em campo a documentação do lote e dos vizinhos; são elaborados os textos e 
plantas que irão compor o Memorial Descritivo ou outro documento/planta específi co; 
pode ser necessário realizar novas vistorias, caso se verifi que algum problema no 
levantamento com a situação cadastrada na Prefeitura; após uma revisão, o memorial 
ou outro documento/planta específi co é encaminhado para o Escritório Modelo, que 
dará encaminhamento no processo de regularização do imóvel. 

No ano de 2019, foram realizadas inúmeras vistorias em terrenos localizados 
em bairros de classe de menor poder aquisitivo e desenvolvidos vários Memorais 
Descritivos, que resultaram na abertura dos processos de Usucapião e, assim, na 
possibilidade do resgate da condição de cidadão e de proprietário para os ocupantes 
dos imóveis.

Entende-se que a efetivação do projeto Moradia Legal vem estimulando nos 
alunos da Engenharia e Arquitetura o exercício da cidadania por meio da realização 
de trabalhos sociais, e fornecendo a oportunidade de familiarizarem-se com os 
aspectos práticos da profi ssão. 

A Extensão Universitária, conforme referido neste artigo, estimula que o saber 
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científico se alie ao saber popular, que a teoria se alie à prática no sentido de 
potencializar a organização política e a autonomia. Isso faz com que a extensão 
crie uma comunicação da Universidade com a sociedade. E é compreendendo essa 
comunicação que se defende a atividade extensionista na área da Engenharia e 
Arquitetura. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Torna-se cada vez mais importante o acompanhamento social por parte da 
Engenharia e Arquitetura para possibilitar o surgimento de moradias em boas 
condições, otimizando o espaço ocupado, e para estimular a regularização dos 
lotes. As Universidades podem contribuir nesse processo utilizando projetos de 
extensão para auxiliar a população que não tem acesso aos serviços de Engenharia 
e Arquitetura.

Percebe-se que os projetos de Extensão Universitária precisam de uma maior 
divulgação. O acesso aos projetos Escritório Modelo e Moradia Legal para Todos 
poderia ser ampliado se houvesse uma maior divulgação, principalmente para a 
população de menor poder aquisitivo. Apesar dos avanços conquistados, observa-se 
que a relação entre a Universidade e a comunidade deve ser mais efetiva.

A Regularização Fundiária trata-se de uma importante política pública e 
deve ser garantida à população. Constitui em um conjunto de medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos 
irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito de uma 
moradia mais digna. Ao mesmo tempo, existem muitos desafios para que ela possa 
acontecer, desde a inadequada orientação dos moradores, até a certa ineficiência 
das políticas públicas. 

Além disso, constata-se que não existe um monitoramento adequado dos 
programas existentes e nem uma presença contínua do poder público nas áreas 
regularizadas, o que dificulta ainda mais esse processo. Assim, a formação e a 
renovação de pactos políticos amplos e sólidos são necessárias para garantir o 
sucesso de futuros programas de Regularização Fundiária.

Entende-se que a Engenharia e Arquitetura Social podem propiciar à população 
de menor poder aquisitivo o acompanhamento e o conhecimento adquirido pelos 
profissionais durante o período acadêmico. Apesar de todos os benefícios, observa-
se a necessidade de uma divulgação intensa do projeto, pois poucas pessoas o 
conhecem e, portanto, não está acessível a todos cobertos pela lei. As Universidades 
devem ser incentivadas a criarem escritórios-modelos para atenderem a população, 
e os profissionais de Engenharia e Arquitetura devem apoiar esse movimento social.

Percebe-se que a situação brasileira de irregularidade urbana é consequência, 
em parte, da desigualdade social e das praticas urbanas elitistas. A ocupação do 
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solo realizada incorretamente era uma pratica que não despertava o interesse do 
poder público. Porém, com o passar das décadas, a situação agravou-se, e hoje, 
apesar dos planos de regularização, o acesso a uma moradia digna ainda não é 
viável a toda a população. 

O poder público precisa aplicar as práticas regularizadoras, identificar onde 
se situam os assentamentos irregulares, propor medidas eficazes para adequá-los. 
Porém não se trata apenas de regularizar, mas também de implantar no espaço 
urbano equipamentos e infraestrutura que visem ampliar os benefícios que as 
cidades podem proporcionar. 

A busca pela moradia em bairros precários continua se intensificando. Ações 
que proporcionam uma moradia de qualidade, bem como as que coíbem a ocupação 
inadequada do solo e as que favorecem o estímulo à regularização da posse tornam-
se necessidades preeminentes das cidades contemporâneas. 
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